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Resumo: INTRODUÇÃO: a 

importância das equipes multi-

disciplinares de saúde em áreas 

indígenas, pode ser compreendi-

da como um grande avanço nos 

que diz respeito as melhorias em 

saúde pública, mantidas pelo Mi-

nistério da Saúde principalmente 

após a implementação Lei Auro-

ca ao SUS. OBJETIVO: Abordar 

a importância das equipes multi-

disciplinares em saúde indígena. 

METODOLOGIA: Trata-se de 

um estudo descritivo utilizando 

os métodos da Revisão Integrati-

va da Literatura onde foram utili-

zados artigos científi cos das ba-

ses de dados Scientifi c Electronic 

Library Online (Scielo) e Litera-

tura Latino-Americana em Ciên-

cias da Saúde (LILACS). CON-

SIDERAÇÕES FINAIS: Houve 

um grande progresso nos atendi-

mentos prestados pelo SUS nas 
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comunidades indígenas nos últi-

mos anos. Mas o maior problema 

enfrentado pelas equipes de saú-

de: são a falta de equipamentos 

necessários para a execução de 

um tratamento adequado, defi ci-

ência de recursos humanos, além 

da questão demográfi ca, onde 

muitas aldeias são de difíceis 

acesso para as equipes de saúde.

Palavras-chave: Saúde em Po-

pulação Indígena, Cirurgião-den-

tista, Políticas Públicas, Censos 

Inquéritos Demográfi cos

Abstract: Introduction: The im-

portance of multidisciplinary 

health teams in indigenous are-

as can be understood as a major 

advance in the actions of public 

health, maintained by the Minis-

try of Health, mainly after the 

implementation of the Auroca 

Law to SUS. Objective: To ad-

dress the importance of multi-

disciplinary teams in indigenous 

health. Methodology: This is a 

descriptive method of using re-

vision methods. Literature Latin 

American Literature in Heal-

th Sciences (LILACS). FINAL 

CONSIDERATIONS: There has 

been great progress in the care 

provided by SUS to indigenous 

communities in recent years. But 

the biggest problem faced by the 

health teams is the lack of equi-

pment needed to carry out ade-

quate treatment, shortage of hu-

man resources, in addition to the 

demographic issue, where many 

villages are diffi  cult to access for 

health teams.

Keywords: Health in Indigenous 

Population, Surgeon - dentist, 

Public Policies, Demographic 

Survey

INTRODUÇÃO
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No Brasil, foi imple-

mentado no ano de 1999 o Sub-

sistema de Atenção à Saúde Indí-

gena ao Sistema Único de Saúde 

(SASI/SUS), que está composto e 

aparelhado através dos Distritos 

Sanitários Especiais Indígenas 

(DSEIs), que tem a função de 

oferecer atenção básica de saúde 

aos povos indígenas. Em 2002 foi 

estabelecido a Política Nacional 

de Atenção à Saúde dos Povos 

Indígenas (PNASPI), e considera 

a importância da medicina tradi-

cional para essa população (GO-

MES et al., 2017).

As remotas regiões onde 

localiza-se as maiores difi culda-

des de acesso da Política Nacio-

nal de Saúde, estão as comuni-

dades ribeirinhas e as aldeias 

indígenas, a Saúde Bucal vem 

ampliando  seu ingresso atra-

vés de atendimentos móvel e/ou 

fl uvial, mais essa estratégia não 

abrange todas as comunidades, 

devidos a fatores naturais, como 

por exemplo:  nem todos os rio 

são navegáveis durante todo o 

ano, deixando algumas comuni-

dade  sem qualquer serviço de 

saúde, tornando-se esses indiví-

duos mais vulneráveis a diversas 

doenças inclusive as que acomete 

a cavidade bucal (AMARAL et 

al ., 2017).

Existem atualmente no 

Brasil por volta de 900 mil indí-

genas distribuídos em 304 etnias, 

que falam 278 línguas distintas, 

desse total 780 mil moram em 

5.560 aldeias espalhadas em todo 

território nacional, desse total 

segundo o Sistema de Informa-

ção de Atenção à Saúde Indígena 

-SIASI, divulgado pela Secreta-

ria Especial de Saúde Indígena 

- SESAI, houve um registro de 

atendimentos 738.624 indígenas 

difundidos em 5.361 aldeias no 

Brasil. (BRASIL, 2016).

Podemos classifi car essa 
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população em números de habi-

tantes em 2.271 aldeias indígenas 

das quais 42,4 % dessas existem 

em média 50 indígenas nessas 

aldeias, 2.251 aldeias cataloga-

das 42 % possuem por volta de 

50 a 200 indivíduos, 593 dessas 

aldeias 11,1% existem de 200 a 

500 indígenas, 169 aldeias 3,2 % 

estão entre 500 a 1.000 pessoas 

e apenas 77 aldeias 1,4 % mais 

uma quantidade superior à 1.000 

indivíduos (BRASIL. 2016).

Segundo a recomenda-

ções da Organização Mundial da 

Saúde (OMS) através da 4ª edi-

ção de seu Manual de Instruções 

para Levantamentos Básicos em 

Saúde Bucal, no qual utiliza-se  

atualmente para obtenção desses 

dados, é realizado por meio de 

exames clínicos, na exposição de 

luz natural, este protocolo inclui 

áreas indígenas, esse classifi ca-

ção pode sofrer algumas adap-

tações durante sua coleta, e são 

realizadas pelos dentistas dos 

Distrito Sanitário Especial Indí-

gena (DSEI)  e avaliam as con-

dições de saúde bucal dos povos 

indígenas por faixa etária. (BRA-

SIL,2018)

Segundo (SANTOS et 

al., 2018), onde avaliou as ques-

tões políticas administrativas do 

Conselho Lo-cal de Saúde Indí-

gena realizando nos anos de 2016 

e 2017 no Pólo Base de Saúde 

Indígena de Juína-MT, destacou 

a participação efetiva da comuni-

dade sobre os trabalhos desenvol-

vidos pelas equipes multidiscipli-

nares de saúde naquela área.

A importância das equi-

pes de saúde é fundamental para 

que o Ministério da Saúde alcan-

ce suas metas de prevenção e pro-

moção de saúde, além de identifi -

car as necessidades que assolam 

essas áreas para uma intervenção 

positiva nos órgãos competentes. 

O objetivo deste traba-
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lho é citar as políticas públicas 

fundamentadas nas diretrizes 

da política nacional de saúde e 

atenção à saúde indígena, des-

crever os trabalhos realizados 

pelas equipes de saúde bucal nas 

aldeias e analisar os desafi os para 

a melhoria no serviço de atenção 

primaria nas comunidades indí-

genas.

REFERENCIAL TEÓRICO 

Existe uma grande he-

terogeneidade entre os povos in-

dígenas brasileiros, agrupada nas 

mais remotas condições de vida 

e de saúde, por essa razão há ne-

cessidade de traçar o perfi l epi-

demiológicos e de programas de 

saúde pública voltadas para cada 

necessidade de cada área cober-

ta pelos 34 Distritos Sanitários 

Especiais Indígenas brasileiros 

(BRASIL, 2018).

Segundo MORAES, 

2018), o Distrito Sanitário Espe-

cial indígena (DSEI) do estado 

do Mato Grosso do Sul abrange 

o maior percentual da população 

indígenas do Brasil em 12 etnias 

distintas, com 77 aldeias e 20.152 

famílias, os atendimentos são re-

alizados por 15 Pólos bases e três 

Casa de Saúde Indígena (CA-

SAI).

É importante que acon-

teçam inquéritos e pesquisas 

sobre a situação de saúde indí-

gena, até o ano de 2017, pode-se 

afi rmar uma enorme variedade 

de resultados dos levantamentos 

epidemiológicos de saúde bucal 

dos povos indígenas, por conta 

das diferença sociocultural e pro-

moção dos serviços de atenção 

básica em saúde, porém esses 

dados não incluem as populações 

indígenas que vivem em terras 

indígenas totalmente isoladas 

(BRASIL, 2018)

Para que se possa obter 
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dados verdadeiros onde incluem 

os indígenas que ocupam as 

grandes áreas indígenas em todo 

território brasileiro, é necessário 

haja um estudo aprofundado e 

específi co, que utilize diversos 

métodos e possa alcançar toda 

essa população, juntamente com 

os Distrito Sanitário Especial In-

dígena (DSEI), (BRASIL, 2018)

A fi nalidade da reali-

zação dos inquéritos frequentes 

introduzida  a  Política de Saúde 

Indígena, servem para  traçar me-

tas de vigilância em saúde com o 

objetivo de constatar as disposi-

ções, arquitetar e analisar os ser-

viços de saúde, o Ministério da 

saúde, na  publicação da portaria 

nº 1.317, de 3 de agosto de 2017, 

do Ministério da Saúde , estabe-

lece o registro das informações 

respectivas aos 72  estabeleci-

mentos públicos  que realizam 

ações de atenção à saúde para 

populações indígenas no Sistema 

do Cadastro Nacional dos Esta-

belecimentos de Saúde (SCNES),  

(BRASIL, 2017).

Esse grande avanço nos 

atendimentos de saúde ao povo 

indígena   se deu graças à Lei 

nº 8.080/90, resguardando e ga-

rantindo o direito de acesso aos 

serviços de saúde baixa, média e 

alta complexidade através da Lei 

nº 9.836 de setembro de 1999:  o 

SUS servirá de retaguarda e refe-

rência ao Subsistema de Atenção 

à Saúde Indígena, devendo, para 

isso, ocorrer adaptações na estru-

tura e organização do SUS nas 

regiões onde residem as popu-

lações indígenas, para propiciar 

essa integração e o atendimento 

necessário em todos os níveis, 

‘sem discriminações’ e que ‘as 

populações indígenas devem ter 

acesso garantido ao SUS, em 

âmbito local, regional e de cen-

tros especializados’, de acordo 

com suas necessidades, compre-
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endendo a atenção primária, se-

cundária e terciária . (BRASIL, 

1999).

Durante os anos de, 

2000 e 2010 os indígenas foram 

incluídos nos censos nacionais 

no qual houve maior abrangência 

da população indígena em 2010 

seus resultados, no qual pode-se 

compreender as particularidades 

dessa população, contudo houve 

um aumento signifi cativo dos po-

vos indígenas em áreas urbanas, 

porém as maiores quantidades 

dos povos indígenas estão locali-

zadas em áreas rurais (BASTOS 

et al., 2017).

Segundo o Ministério 

da saúde através da Portaria GM 

nº. 1.801, de 9 de novembro de 

2015, determina as atribuições 

dos Pólo Base, onde é subdivi-

sões dos DSEI aonde se localiza 

as Equipes Multidisciplinares de 

Saúde Indígena, sua organiza-

ção administrativa e local onde 

são realizados os atendimentos a 

população indígena, onde inicial-

mente os atendimentos são rea-

lizados pelos agentes indígenas 

de saúde e de saneamento que 

atuam diretamente dentro das al-

deias (BRASIL, 2015).

Podendo sua sede ser 

localizada dentro de uma aldeia 

indígena ou em uma área urbana 

próxima, além   abrigo e proteção 

dos indígenas e seus familiares 

quando referenciado ao atendi-

mento secundários ou terciário 

de assistência médica do SUS é 

de responsabilidades das Casa de 

Saúde Indígena -CASAI (BRA-

SIL, 2015).

Com a Lei nº 9.836/1999 

em vigor regulamentou-se a cria-

ção do Subsistema de Atenção à 

Saúde dos Povos Indígenas, no 

qual está organizado em 34 Dis-

tritos Sanitários Especiais Indí-

genas/DSEI, na competência de 

organização e atendimento das 



100

áreas indígenas de sua abrangên-

cia e estão vinculados diretamen-

te ao Ministério da Saúde (LIMA 

et al., 2018).

Apesar das difi culdades 

de acesso as aldeias  nas regiões 

Norte e centro-oeste por suas 

densidade demográfi ca, o servi-

ço odontológico nessas aldeias 

são realizados através das Uni-

dade Básicas de Saúde - UBS 

montadas em pólos base, onde 

se encontram as equipes de saú-

de bucal que faz  o atendimento 

odontológico aos indígena, que é 

instituída Subsistema de Atenção 

à Saúde Indígena, agregado ao 

Sistema Único de Saúde (SUS), 

no qual é administrado pela Se-

cretaria Especial de Saúde In-

dígena – SESAI, levando em 

consideração a cultura do povo 

indígena (RODRIGUES, et al., 

2018).

Com a implementação 

do Programa Brasil Sorridente 

Indígena em 2011, o Ministério 

da Saúde investiu na compra de 

consultórios odontológicos por-

táteis e instrumentais para me-

lhorar o atendimento de saúde 

bucal nas 514 equipes realizadas 

pelos DSEIs, apesar das conquis-

tas ainda enfrentam difi culdades 

por diferentes fatores principal-

mente socioeconômicos, ambien-

tais e políticos (RODRIGUES, et 

al., 2018).

Desde a promulgação da 

Constituição Federal de 1988, vá-

rias transformações aconteceram 

nas políticas públicas direciona-

das aos povos indígenas no Bra-

sil, criação do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e após o Subsiste-

ma de Atenção à Saúde Indígena 

(SASI-SUS) permitiram a prática 

de obras e programas de saúde 

em terras indígenas, no qual tem 

se tornado uma grade desafi o 

para que o SUS se consolidasse 

em seus princípios, nas adapta-
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ções necessárias para os avanços 

políticos e sociais. (LEMOS et 

al., 2018).

O Ministério da Saúde 

em 2011 remodelou o modelo 

assistencial de atenção básica de 

saúde bucal indígena, através de 

prevenção e promoção de doen-

ças bucais, na recuperação e no 

diagnóstico dessas manifesta-

ções bucais, por meio da epide-

miologia e conhecimentos das 

áreas indígena, além de acompa-

nhamento dos possíveis confl itos 

das ações por parte das equipes 

de saúde bucal, (LEMOS et al., 

2018).

Não podemos deixar de 

falar sobre a Lei nº. 9.836/1999 ou 

Lei Arouca, que foi acrescida à 

Lei no 8.080/1990, no qual insti-

tui na esfera do Sistema Único de 

Saúde (SUS) a criação do Subsis-

tema de Atenção à Saúde Indíge-

na e estabelece um acolhimento 

individualizado aos indígenas, 

levando em consideração suas 

características culturais, socio-

demográfi cas, epidemiológicas 

de cada área atendida (BRASIL, 

1999).

Pode-se observar que 

após a criação desse Subsistema 

especifi co para a atenção básica 

da saúde indígena houve uma 

signifi cativa melhoria nos atendi-

mentos as   comunidade indíge-

nas de todo o território nacional. 

Como podemos avaliar 

na visão do Ministério da Saúde 

que existe uma evolução na as-

sistência de saúde aos indígenas 

no Brasil, mas ainda tem muito 

a fazer, esse sucesso deve-se ao 

empenho da Secretaria Especial 

de Saúde Indígena (SESAI), po-

demos citar um aumento em 28 

% de indígenas atendidos nas al-

deias em relação os atendimentos 

registrados em 2016, em média 

3,8 milhões de consultas regis-

tradas em 2017 (BRASIL, 2018).
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Essa ampliação nos 

atendimentos dos povos indí-

genas deve- se ao interesse das 

equipes multidisciplinar de saú-

de, que fazem consultas pré-na-

tais, visitas em residência dos 

indígenas nas aldeias, agem no 

combate à malária, desnutrição 

infantil, e fazem cobertura vaci-

nal nessas áreas alcançam 80,6% 

em crianças menores de 5 anos 

(BRASIL, 2018).

Contudo o papel de 

cada profi ssional de saúde que 

integram  as equipes multidisci-

plinar nessas áreas, que inclui os 

indígenas da própria comunidade 

denominados  Agentes de Saú-

de indígena (AIS) e em algumas 

comunidades o Agente Indígena 

de Saneamento (AISAN) é mui-

to importante, além de prestar os 

atendimentos básicos de saúde 

a essa população, fazem a parte 

de orientação preventiva através 

de palestras que abordam temas 

importantes como a prevenção 

de carie dental, saneamento,al-

coolismo, desnutrição, suicídios 

entre outros, que fazem parte do 

cotidiano das comunidades indí-

genas (BRASIL, 2018).

Segundo o Ministério 

da Saúde, a  participação mais 

efetiva  dos 34 Distritos Sanitá-

rios Especiais Indígenas (DSEIs) 

resultaram em um considerável 

redução da mortalidade infan-

til segundo nos anos de 2016 e 

2017 esse percentual passou de 

33,26% para 29,53% para cada 

100 nascidos, esse avanço deve-

-se as ações e programas de saú-

de, ressaltando o de saneamento 

básico realizado em algumas al-

deias, que vem diminuindo os ca-

sos de enfermidades originadas 

por água contaminadas, como 

exemplos as doenças diarréicas 

agudas (DDA), que são uma das 

principais causas de mortalidade 

infantil registradas. (BRASIL. 
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2018).

Para alcançar que ocorra 

uma redução dos casos de conta-

minação por falta de saneamento 

básico, notifi cados pelas equipes 

de saúde, houve uma preocupa-

ção do Mistério da Saúde em fa-

zer a prevenção desses casos. A 

Secretaria de Saúde Indígena in-

veste na construção sistemas de 

fornecimento de água nas aldeias 

indígenas elevando fornecendo e 

abastecimento de água apropria-

da para o consumo de 32,5% em 

2016 para 60,37% em 2017, esse 

trabalho resultou na diminuição 

da mortalidade infantil nas áreas 

indígenas além da diminuição de 

doenças causadas por ingestão de 

águas contaminadas (BRASIL. 

2018).

Para simplifi car o tra-

balho desenvolvimento pelas 

equipes multidisciplinares dentro 

das aldeias houve a ideia levar o 

recurso onde se há mais neces-

sidade segundo a comunidade. 

Conforme o Ministério da Saú-

de, através da Secretaria Especial 

de Saúde Indígena lançou como 

forma de prevenção Unidade de 

Gestão de Integralidade, Riscos 

e Controles Internos (UIRC), um 

dado importante a ser aborda-

do é a descentralização de ver-

bas para os DSEIs no qual vem 

sendo investido na melhoria da 

educação e serviços essenciais, 

como também na capacitação do 

de Agentes Indígenas de Saúde 

(AIS) e Agentes Indígenas de Sa-

neamento (AISAN) que atua, nas 

comunidades indígenas. (BRA-

SIL. 2018).

 METODOLOGIA

Trata-se de um estudo 

descritivo que utilizou métodos 

de Revisão Integrativa da Lei-

tura que versam em estabelecer 

resumidamente as mais recentes 
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pesquisas relacionadas ao tema, 

bem como munir menções com-

plementado em envolto da litera-

tura indulgente em uma área. A 

crítica das exposições tem a ca-

pacidade fornecer um ato histó-

rica de opiniões acadêmicas por 

proporcionar uma visão diferen-

ciada, forma e orientação (VOS-

GERAU et al., 2014).

Critério para inclusão: 

Partiram dos aproveitamentos 

de artigos científi cos de revistas 

organizados acessíveis nas bases 

de online como Scientifi c Elec-

tronic Library Online (SCIELO) 

e Literatura Latino-Americana 

em Ciências da Saúde (LILACS). 

Utilizando os descritores “Saú-

de pública”; “Povos indígenas 

”, “Saúde Bucal”, “Assistência a 

Saúde”.

Critério de Exclusão: 

Foram selecionados artigos cien-

tífi cos de revista indexada dispo-

níveis em texto completo PDF, 

em língua portuguesa publicados 

no período de 2016 a 2018.

Foram excluídos artigos 

científi cos em língua estrangei-

ras, artigos que não estejam dis-

poníveis em texto completo, dis-

sertação de mestrado e teses.  

Os artigos selecionados 

foram submetidos a uma leitu-

ra rigorosa do texto completo e 

fi chados para identifi car os as-

suntos relacionados, as políti-cas 

públicas, saúde indígenas, Cárie 

dentária; Epi-demiologia; Popu-

lação indígena analisando os arti-

-gos científi cos de acordo com os 

seguintes aspec-tos: título, autor, 

ano, procedência/periódico, prin-

ci-pais resultados e conclusões.

Com a organização dos 

dados foi possível analisar e iden-

tifi car os principais resultados 

dos artigos selecionados e com 

isso descrever como estão sendo 

as principais conquistas de saúde 

dos povos indígenas. A análise se 
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deu através da triangulação dos 

dados coletados, com a análise 

crítica do autor da pesquisa con-

frontados com a literatura.

RESULTADOS E DISCUS-

SÃO

Em analise aos artigos 

selecionados, pode-se observar 

uma grande melhora nos atendi-

mentos multidisciplinares saúde 

indígena em todo País, com a im-

plantação de saneamento básico 

nas aldeias e diversos programas 

do Governo Federal em relação 

a saúde bucal da polução indíge-

nas. O contato com os não índios 

teve uma mudança na dieta dos 

índios, onde foram introduzidos 

na alimentação um consumo 

de alimentos ricos em sacarose, 

carboidratos os hipercalóricos 

que infl uenciam o desenvolvi-

mento de doenças cariogênicas 

e sistêmicas como diabetes, hi-

pertensão e cardíacas, essas co-

munidades não tem uma efetiva 

cobertura de saúde, muitos dos 

quais nunca foram atendidos por 

médios ou odontólogos (MAIA 

et al.,2016).

Ao analisarmos algu-

mas regiões onde há uma grande 

concentração dos povos indíge-

nas, podemos citar os estudos de 

(OLIVEIRA et al., 2018), onde 

teve como sua pesquisa o Estado 

de Roraima, destacou o apoio dos 

hospitais para atendimento de 

pacientes referenciados de áreas 

indígenas no Estado, garantindo 

sua assistência adequada, quando 

contra referenciados da Casa de 

Apoio à Saúde do índio, porém 

há grandes desafi os, dos quais 

aborda-se as limitações de recur-

sos, a questões linguísticas entre 

profi ssional e paciente.

Essas defi ciências nos 

atendimentos foram analisadas 

também em aldeias no Pará, 
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onde o um levantamento epide-

miológico identifi cou que a Casa 

de Saúde do Índio (CASAI) não 

dispõe de material e equipamen-

tos necessários para resolutivida-

de de todos atendimentos e pro-

cedimentos odontológicos que 

existentes nas comunidades. Fo-

ram identifi cados pacientes com 

necessidades especiais que não 

teve seu problema solucionada 

e tiveram que ser encaminhados 

para tratamento especializado 

em policlínicas Odontológicas e 

Centro de Especialidades Odon-

tológicas (CEO) de referências do 

SUS (DIAS et al., 2018). 

Já no Estado do Amazo-

nas, observou-se que não há uma 

solução total dos problemas de 

saúde em área indígena. Como 

no Pólo-base Kwata, Terra indí-

gena Kwata Laranjal no municí-

pio de Borba, onde existem inú-

meras barreiras para realizar a 

atendimento aos povos indígenas 

pelas equipes multidisciplinares 

de saúde, respeitando sempre as 

práticas culturais, hábitos e cos-

tumes de cada etnia (FURTADO 

et al., 2016). 

Com relação a condi-

ções nutricionais infantil (SAN-

TOS et al., 2018) observou em 

seu estudo realizado em Pataxó, 

Minas Gerais o declínio do alto 

índice de mortalidade infantil, 

através de acompanhamento pré-

-natal regular, saneamento básico 

a imunização vacinal nas crian-

ças de 0 a 5 anos, além do acom-

panhamento nutricional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através desse estudo foi 

possível ratifi car as grandes difi -

culdades de acesso a saúde nas 

comunidades indígenas, que ape-

sar dos grandes avanços conquis-

tados nos últimos anos pela co-

munidade indígena em todo país, 
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ainda há um grande descaso por 

parte dos governantes, em levar 

saúde. Essas localidades exige 

um esforço e boa vontade de toda 

equipe de saúde, além da aceita-

ção do profi ssional de saúde pe-

los indígenas para desempenhar 

seu papel dentro da comunidade.

Verifi camos que o Mi-

nistério da Saúde promove várias 

ações de combate aos temas ine-

rentes da comunidade indígenas, 

como a prevenção de câncer de 

mama, câncer de colo do útero, 

a saúde do idoso, mortalidade 

infantil, suicídios, o preocupan-

te crescimento do alcoolismo e 

drogas nas aldeias, saúde bucal, 

saúde da mulher entre outros.

Os profi ssionais exe-

cutam além trabalho curativo e 

preventivo, os de formação e ca-

pacitação de indígenas para atu-

arem dentro das próprias comu-

nidades e ajudam as equipes de 

saúde a compreenderem da me-

lhor forma, sua língua seus hábi-

tos e costumes para em conjunto 

alcancem êxito nos serviços de 

saúde. 

Dessa forma podemos 

entender o papel fundamental 

dessas equipes multidisciplinares 

nas mudanças de hábitos como 

exemplos: o saneamento básico 

introduzido nas comunidades 

indígenas vem diminuindo con-

sideravelmente doenças causadas 

por água contaminadas e a mor-

talidade infantil. Porém há muito 

a ser feito para melhoria da saúde 

bucal principalmente nas comu-

nidades de difícil acesso, que es-

tão localizadas especialmente na 

Região Norte do País.

Em relação a saúde bu-

cal desses povos, a grande di-

fi culdade são os equipamentos 

necessários para o um melhor 

desempenho das equipes que são 

concentrados nos pólo base, e a 

maioria dos indígenas não tem 
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acesso, os cirurgiões-dentistas, 

exercem mais uma função pre-

ventiva nas aldeias, esses pro-

cedimentos não difere dos aten-

dimentos oferecidos para outras 

populações ribeirinhas não indí-

genas.

Assim completar que a 

saúde bucal ainda é um problema 

de saúde pública, no qual precisa 

ser melhorado em todos os as-

pectos, como aumentar o número 

de profi ssionais, as parcerias com 

os governos estaduais municipais 

e Organizações Não Governa-

mentais, fazer convênios com fa-

culdade de Odontologia que pos-

sam prestar atendimento através 

de programas de extensão e/ou 

de igrejas que desempenham um 

trabalho social.  
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